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O objetivo deste estudo é oferecer um panorama 
da proteção de idosos no país, com foco nos benefícios 
pagos continuadamente (ditos permanentes) a 
pessoas com 65 anos ou mais de idade, sob a forma 
de transferências monetárias previdenciárias e 
assistenciais. O texto apresenta a evolução de 
indicadores de cobertura e proteção previdenciária dos 
idosos a partir da promulgação da Constituição Federal 
de 1988 (CF/1988) e da regulamentação de seus 
dispositivos previdenciários e assistenciais. A  análise 
se baseia nos microdados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Anual (PNAD Anual) 
(1992-1993; 1995-1999; 2001-2009; 2011-2015) 
e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD Contínua) (2012-2019), bem como 
nos microdados do Sistema Único de Informações de 
Benefícios (Suibe), sistema de informações gerenciais 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Houve 
expansão signifi cativa no volume de benefi ciários, 
mesmo em um contexto de acelerado envelhecimento 
populacional e aumento no contingente de idosos, 
na proporção de protegidos pela combinação de 
benefícios contributivos, semicontributivos e não 
contributivos. Há diferenças no grau de proteção 
social de homens e mulheres, mas esse gap tendeu 
a diminuir no tempo, inclusive com elevação na 
proporção de mulheres recebendo benefícios próprios, 
reduzindo a participação de seguradas unicamente 
pensionistas. Como determinantes mais recentes de 
variação na composição dos estoques de benefícios, 
entre as mulheres ganha espaço a concessão de 

benefícios contributivos; entre os homens, também se 
destacam os benefícios assistenciais. Em termos gerais, 
houve aumento no peso dos benefícios contributivos 
continuados, mas sua participação (53% do total de 
benefícios classifi cados como permanentes) ainda é 
relativamente limitada no país.


